EXPOSIÇÃO DE MOTIVOS AO PROJETO DE LEI Nº 00015/2010-L, de 17 de março de 2010, DE AUTORIA DO VEREADOR MILTON BRASIL CAVALCANTE.
O Mercado mundial de Drogas é hoje o terceiro maior mercado global, atrás apenas das indústrias de telecomunicações e armamentistas. As drogas movimentam mais de dois trilhões de dólares anualmente, uma fortuna quase duas vezes superior ao PIB do Brasil. Tal riqueza trafega através do lado negro do sistema financeiro mundial, uma rede clandestina de operações que irrigam sistemas criminosos de lavagem de dinheiro, tráfico de escravos, prostituição infantil, pornografia Hardcore, corrupção ativa e passiva, entre outros.
Além de estarem imiscuídas entre as atividades mais sombrias realizadas pelo homem, o consumo da droga destrói a iniciativa e o livre arbítrio daqueles que as consomem, tornando-os escravos de suas sensações, cascas vazias que vivem em função do “próximo pico”. Famílias inteiras são destruídas pelo vício, gerando cicatrizes indeléveis em gerações inteiras, lançando pai contra filho, irmão contra irmão. O mercado do tráfico não raro se aproveita de vulnerabilidade de comunidades pobres, enfraquecidas pela ausência do Estado, para tomar o controle dessas áreas, conquistando mão-de-obra e utilizando a população civil como escudo frente às forças legais. Nos locais tomados pelo tráfico a barbárie impera: tortura, execuções e autoritarismo silenciam com sangue todos aqueles que se levantam contra os desmandos dos barões das drogas, gerando um círculo de violência sem fim.
Frente a este drama a sociedade civil não deve se calar. Sua ação, aliada aos poderes públicos, é fundamental para que possamos manter os bárbaros modernos à margem de nossas vidas, dedicando-lhes combate sem quartel. Este projeto objetiva a criação do Conselho Municipal Antidrogas (COMAD) como resposta a este grave problema. Ao COMAD, caberá atuar como coordenador das atividades de todas as instituições e entidades municipais, responsáveis pelo desenvolvimento das ações de prevenção, educação, recuperação e repreensão ao comercio ilegal, assim como dos movimentos comunitários organizados e representações das instituições federais e estaduais existentes no Município, disposta a cooperar com o esforço municipal, devendo todas as entidades estar devidamente registradas e com seus projetos inscritos e aprovados junto ao COMAD.
Isso Posto, MILTON BRASIL CAVALCANTE, por intermédio do Protocolo nº 03357/2010, de 17 de março de 2010, apresenta ao Egrégio Plenário o seguinte Projeto de Lei:
PROTOCOLO Nº 03357/2010

PROJETO DE LEI Nº 00015/2010
De 17 de março de 2010.

Dispõe sobre a criação do Conselho Municipal Antidrogas de São Roque - COMAD e da outras providências.
O Prefeito Municipal da Estância Turística de São Roque,

Faço saber que a Câmara Municipal da Estância Turística de São Roque decreta e eu promulgo a seguinte Lei:

Art. 1º
Fica criado o CONSELHO MUNICIPAL ANTIDROGAS DE SÃO ROQUE – COMAD que, integrando-se ao esforço Nacional antidrogas, dedicar-se-á, ao pleno desenvolvimento das ações de fiscalização de redução da demanda do uso e comércio de drogas no Município.   

Art. 2º
Ao COMAD, caberá atuar como coordenador das atividades de todas as instituições e entidades municipais, responsáveis pelo desenvolvimento das ações de prevenção, educação, recuperação e repreensão ao comércio ilegal, assim como dos movimentos comunitários organizados e representações das instituições federais e estaduais existentes no Município, disposta a cooperar com o esforço municipal, devendo todas as entidades estar devidamente registradas e, com seus projetos inscritos e aprovados junto ao COMAD.

Parágrafo único. As entidades não governamentais qualificadas como OCIP’S – Organização da Sociedade Civil de Interesse Público, nos termos da Lei Federal nº 9.790 de 23 de Março de 1999, estarão dispensadas do registro junto ao COMAD, porém, deverão obrigatoriamente, inscrever seus projetos, programas e planos de trabalhos, para fins de captação de recursos ou não.

Art. 3º
O COMAD deverá integrar-se ao Sistema Nacional de Políticas Publicas sobre Drogas – SISNAD, conforme o Decreto Federal nº 3.696 de 21 de Dezembro de 2000.

Art. 4º
Para fins desta Lei, considera-se:

I. Redução de demanda como conjunto de ações relacionadas à prevenção do uso indevido de drogas, ao tratamento, à recuperação e a reinserção social dos que apresentem transtornos decorrentes ao consumo de drogas.

II. Droga como toda substância natural ou produto químico que, em contato com o organismo humano, atua como depressor, estimulante, perturbador e alucinógeno, alterando o funcionamento do sistema nervoso central, provocando mudanças do humor, na cognação e do comportamento, podendo causar dependência química ou psicológica. Classificadas em ilícitas e licitas, destacando-se, dentre as licitas, o álcool, tabaco e medicamentos.

III. Drogas ilícitas são aquelas especificadas em lei federal e tratados internacionais firmados pelo Brasil, relacionadas periodicamente pelo órgão competente do Ministério da Saúde e informadas a Secretaria Nacional de Políticas Publicas Sobre Drogas – SENAD e Ministério da Justiça.

Art. 5º
São objetivos do COMAD:

I. Instituir e desenvolver o Programa Municipal Antidrogas – PROMAD, destinado a desenvolver ações de redução da demanda ao uso e comércio de drogas, compatibilizando com a respectiva política Estadual e Nacional, bem como acompanhar a sua execução, sempre de acordo com as diretrizes estabelecidas por lei.

II. Coordenar, desenvolver e estimular programas e atividades de prevenção da disseminação do uso indevido de drogas, em todas as suas formas e conceitos.

III. Estimular e cooperar com serviços que visam ao encaminhamento e tratamento de dependente de drogas e entorpecentes, por meio de parcerias a serem firmadas entre o COMAD, governo e entidades não governamentais – ONG.

IV. Colaborar, acompanhar e formular sugestões para as ações de fiscalização e repressão, executadas pelo Estado e pela União dentro do território da Estância Turística de São Roque.
V. Instituir data oficial que propõe a instalação da Semana de prevenção e combate ao uso de drogas no Município.

VI. Propor e apresentar matérias ao governo municipal, bem como a outros Municípios, autoridades estaduais e federais, que visem o estimulo das ações propostas nos incisos anteriores.

Art. 6º
O COMAD deverá avaliar periodicamente a conjuntura das ações, mantendo informado o Governo Municipal e a Câmara de Vereadores, bem como as instituições a nível estadual e federal, quanto aos resultados das ações.

Art. 7º
O COMAD será composto pelas seguintes representações:

I. Inspetor Chefe da Guarda Municipal; 

II. Três representantes da Administração Pública indicados pelo Executivo do Governo Municipal;

III. Três representantes de ONG’s, associações ou entidades filantrópicas  devidamente registradas nos conselhos de cidadania;

IV. Um representante da Policia Militar atuante no Município;

V. Um representante da Policia Civil atuante no Município;

VI. Um representante do Conselho municipal de segurança – CONSEG;

VII. Um representante do Poder Legislativo.

Parágrafo único. Os membros do COMAD serão nomeados pelo Chefe do Executivo, por meio de portaria, e terão mandato de três anos, permitida a recondução por mais um mandato.

Art. 8º
O Conselho Municipal Antidrogas de São Roque – COMAD, será regido na seguinte ordem:

I. Assembléia Geral;
II. Presidência; e
III. Secretaria executiva.

Art. 9º
O Conselho Municipal Antidrogas de São Roque – COMAD, será presidido pelo Inspetor Chefe da Guarda Municipal, enquanto estiver no exercício da pasta, devendo o seu mandato se estender e coincidir com os demais conselheiros, sendo a secretaria executiva  escolhida entre os seus membros, em eleição direta, estabelecida em reunião ordinária ou extraordinária, sendo que, os demais cargos, ser estabelecidos por regimento interno.

Art. 10
O COMAD poderá instituir o Fundo Municipal para captação de recursos a fim de ser investido nas ações de combate e prevenção ao uso indevido de drogas.

Parágrafo único. Fica sob a responsabilidade da Guarda Municipal a gestão do Fundo Municipal, devendo a sua prestação de contas ser determinada em Regimento Interno, com o envio das mesmas aos Poderes Executivo e Legislativo.

Art. 11
Sempre que se faça necessário, em função da tenacidade dos temas, o COMAD, poderá contratar consultores e ou, profissionais na área pretendida, obedecendo à legislação vigente.

Art. 12
O Conselho Municipal Antidrogas de São Roque – COMAD, providenciará em até seis meses de sua formação, a elaboração de seu Regimento Interno, aprovada por seus membros, com a conseqüente remessa para conhecimento do Chefe do Executivo, Poder Legislativo, bem como o Judiciário.

Parágrafo único. A posse do COMAD será realizada no prazo de 90 (noventa dias), a partir da data da homologação da Lei Municipal.

Art. 13
As despesas decorrentes da presente lei serão atendidas por verbas próprias do orçamento municipal, podendo ser suplementadas se necessário.

Art. 14
Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário.

Sala das Sessões “Dr. Júlio Arantes de Freitas”, 17 de março de 2010.
MILTON BRASIL CAVALCANTE 

(TIO MILTON)
Vereador
PROTOCOLO Nº 03357/2010
